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Na semana passada a CNDL e a FCDL-SP realizaram a 56ª
Convenção Nacional do Comércio Lojista, em Campos do
Jordão – SP, com o tema “Propósito, a mudança cultural no
varejo”. A abertura da Convenção contou com a presença do
Presidente da República, Jair Bolsonaro, refletindo a expansão
da importância do setor de comércio e serviços no âmbito
econômico. Atualmente, o setor corresponde a 73% do PIB
nacional e é responsável por 80% das empresas ativas no
Brasil.

Nessa semana, atividades legislativas estão agendadas
durante toda a semana e propostas de relevância para o setor
serão pautadas. Entre elas, destacamos a realização de
Audiência Pública para o debate acerca do PLP 108/2021 na
Comissão de Finanças e Tributação (CFT). O projeto visa o
aumento de R$ 81 mil para R$ 130 mil da receita bruta anual
permitida para enquadramento como Microempreendedor
Individual (MEI), além da possibilidade deste em contratar até
dois empregados. O texto tramita na Câmara desde agosto do
ano passado. O requerimento de Audiência Pública foi
apresentado na última semana de abril pelo relator do projeto,
Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP), e aprovado na primeira
semana de maio. A Audiência acontecerá nesta quarta-feira
(18) e tem como convidados nomes importantes do ramo
econômico, empresarial e comercial.

Além disso, destacamos a apreciação do Requerimento n°
18/2022 apresentado na Comissão de Trabalho, Administração
e Serviço Público (CTASP) pelo Deputado Bohn Gass (PT/RS).
O REQ possui como objeto a realização de Audiência Pública
destinada ao debate dos efeitos decorrentes da Medida
Provisória n° 1.116 de 2022, que institui o Programa Emprega +
Mulheres e Jovens.

CENÁRIO



destinado à inserção e manutenção de jovens e mulheres no
mercado de trabalho -, e do Decreto n° 11.061 de 2022, que
traz disposições a respeito do direito à profissionalização de
jovens e adolescentes por meio de programas de
aprendizagem profissional. Tanto a medida quanto o Decreto
foram publicados no Diário Oficial da União na primeira semana
de maio e impactam positivamente o setor de comércio e
serviços.

PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL
Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (17)

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO (CTASP)

09h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 18/2022 – “Requer a realização de audiência pública
destinada ao debate sobre efeitos decorrentes da Medida
Provisória nº 1.116, de 04 de maio de 2022, que “Institui o
Programa Emprega + Mulheres e Jovens e altera a Lei nº
11.770, de 9 de setembro de 2008,e a Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de



maio de 1943”, e do Decreto nº 11.061, de 04 de maio de
2022, que “Altera o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de
2018, e o Decreto nº 10.905, de 20 de dezembro de 2021, para
dispor sobre o direito à profissionalização de adolescentes e
jovens por meio de programas de aprendizagem profissional.”
Autor: Deputado Bohn Gass (PT/RS)

PL n° 6100/2016 – “Altera a consolidação das Leis do Trabalho
- CLT -, instituindo-se o regime unificado de pagamento de
tributos, de contribuições e dos demais encargos do
empregador, denominado Simples Trabalhista, e dá outras
providências.”
Autor: Deputado João Derly (REDE/RS)
Relator: Deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA)
Parecer: Pela rejeição deste e do PL n° 7654/2017, apensado.
Posicionamento: Favorável ao projeto, contrário ao parecer

PL n° 8112/2017 – “Acrescenta dispositivo a Lei de
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs
6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990,
e 8.212, de 24 de julho de 1991, modificada pela Lei 13.467 de
13 de julho de 2017 a fim restabelecer direitos retirados.”
Autor: Deputado Marco Maia (PT/RS)
Relator: Deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA)
Parecer: Pela aprovação deste, e dos PLs nºs 8.181/17,
8.890/17, 253/19, 2.699/19, 10.731/18, 4.016/19 e 1.718/20,
apensados, com substitutivo.
Posicionamento:

CD | Plenário da Câmara dos Deputados

13h55 – Sessão Plenária Deliberativa

REQ n° 648/2022 – PL n° 4188/2021 - Requer a urgência do



projeto de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o
serviço de gestão especializada de garantias, o aprimoramento
das regras de garantias, o resgate antecipado de Letra
Financeira, a transferência de valores das contas únicas e
específicas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação, a exclusão do monopólio da Caixa Econômica
Federal em relação aos penhores civis, a alteração da
composição do Conselho Nacional de Seguros Privados, e
altera a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, a Lei nº
8.009, de 29 de março de 1990, a Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 - Código Civil, a Lei nº 13.476, de 28 de agosto
de 2017, a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, a Lei nº
13.097, de 19 de janeiro de 2015, a Lei nº 12.249, de 11 de
junho de 2010, e a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
Posicionamento:

QUARTA-FEIRA (18)

09h - CD | Seminário Internacional Retomada Econômica e
Geração de Emprego e Renda no Pós-Pandemia

Local: Câmara dos Deputados – Auditório Nereu Ramos

A Câmara dos Deputados realizará, nesta quarta-feira das 9h
às 18h, o Seminário Internacional Retomada Econômica e
Geração de Emprego e Renda no Pós-Pandemia.
Até o momento, não foram divulgados os participantes ou
painéis que comporão o evento.
O Seminário será transmitido pelo YouTube da Câmara dos
Deputados.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

09h – Audiência Pública



Debate do Projeto de Lei Complementar n° 108 de 2021

PLP n° 108/2021 - “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, para permitir o enquadramento como
Microempreendedor Individual (MEI) de pessoa com receita
bruta anual igual ou inferior a R$ 130.000,00 (cento e trinta mil
reais), bem como para permitir que o MEI contrate até 2 (dois)
empregados.”
Autor: Senador Jayme Campos (DEM/MT)
Relator: Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP)
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

Convidados:
PAULO GUEDES, Ministro de Estado do Ministério da
Economia - ME (Não confirmado)

CARLOS DO CARMO ANDRADE MELLES, Presidente do
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas -
SEBRAE (Não confirmado)

ALFREDO COTAIT NETO, Presidente da Federação das
Associações Comerciais do Estado de São Paulo - FACESP
(Não confirmado)

JOSÉ ROBERTO TADROS, Presidente da Confederação
Nacional do Comércio - CNC (Não confirmado)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

09h30 – Sessão Deliberativa

PLP n° 131/2021 – “Altera a Lei Complementar n. 123/2006,
que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.”



Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto, favorável ao parecer

PL n° 2524/2019 – “Altera a Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, para vedar que instituições financeiras controlem, direta
ou indiretamente, gestores de bancos de dados com
informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de
pessoas jurídicas.”
Autor: Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PL/SP)
Relator: Deputado Geninho Zuliani (UNIÃO/SP)
Parecer: Pela rejeição deste
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 163/2021 – “Dispõe sobre a criação do Fundo Garantidor
de Crédito para Micro e Pequenas Empresas – FGCMPE
administrado pelo SEBRAE.”
Autor: Deputado Pastor Gil (PL/MA)
Relator: Deputado José Ricardo (PT/AM)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 3420/2019 – “Altera o a Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, a fim de alterar o critério da multa aplicada às
entidades de direito privado em caso de vazamento de dados
pessoais.”
Autor: Deputado Heitor Freire (UNIÃO/CE)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, e do PL n° 6149/2019, apensado
Posicionamento: Favorável com ressalvas ao projeto;
contrário ao parecer

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)



10h – Sessão Deliberativa

PL n° 3893/2020 – “Suspende, pelo prazo que especifica, a
capitalização mensal de juros nas operações de crédito
celebradas por consumidores com instituições integrantes do
sistema financeiro nacional, em razão da pandemia de
coronavírus (Covid-19).”
Autor: Deputado Capitão Alberto Neto (PL/AM)
Relator: Deputado Gilson Marques (NOVO/SC)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2321/2021 – “Altera a Lei n° 8.078 de 11 de setembro de
1990, para estabelecer a responsabilidade solidária
proporcional.”
Autor: Deputado Felipe Carreras (PSB/PE)
Relator: Deputado Márcio Marinho (REPUBLICANOS/BA)
Parecer: Pela aprovação do projeto
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 2489/2021 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para prever a facilitação da defesa do consumidor, inclusive
com a inversão do ônus da prova, na esfera administrativa.”
Autor: Deputada Greyce Elias (AVANTE/MG)
Relator: Deputado Celso Russomano (REPUBLICANOS/SP)
Parecer: Pela aprovação, com emenda
Posicionamento: Contrário com ressalvas ao projeto e ao
parecer

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO
E INFORMÁTICA (CCTCI)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 1891/2020 - “Prorroga o prazo para renovação de



Certificados Digitais durante pandemia ou estado de
calamidade pública reconhecido pelo Governo Federal.”
Autor: Deputado Charlles Evangelista (PSL/MG)
Relator: Deputado Rodrigo Coelho (PSB/SC)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento:

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

16h30 – Audiência Pública

A Comissão de Legislação Participativa realizará Homenagem
aos dez anos da Lei de Acesso à Informação.

Requerimento relacionado:
REQ n° 16/2022 – “Requer audiência pública sobre
homenagem aos dez anos da Lei de Acesso á Informação.”
Autor: Deputado Rogério Correia (PT/MG)

PAUTA DO SENADO FEDERAL 

TERÇA-FEIRA (17)

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 768/2020 – “Altera a Lei no 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) para dispor sobre o
crime de elevação de preços sem justa causa em época de
emergência social, calamidade pública ou pandemia, e o
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal) para dispor sobre o crime de elevação de preços de



produtos e serviços médico-hospitalares sem justa causa em
época de emergência social, calamidade pública ou pandemia.”
Autor: Senador Ângelo Coronel (PSD/BA)
Relator: Senador Reguffe (UNIÃO/DF)
Relatório: Pela aprovação com duas emendas
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLS n° 68/2013 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.”
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,
e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que
obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos
exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 4290/2019 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) para determinar
que a multa por infração às normas de defesa do consumidor
seja graduada de acordo com a condição de vulnerabilidade do
consumidor com deficiência.”
Autor: Plínio Valério (PSBD/AM)
Relator: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



PLC n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.”
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



TERÇA-FEIRA (17)

9h30 – Evento | Webinar

Transmissão: Plataforma Noomis
Tema: Modernização da legislação sobre Garantias

A Febraban promove evento online e gratuito, para debater os
impactos e reflexos do mercado de garantias e as perspectivas
sobre as alterações legislativas que tramitam no Congresso
Nacional. Nesse contexto, está em discussão no Congresso
Nacional o PL 4188/2021, de autoria do Poder Executivo, que
moderniza a legislação sobre garantias e cria a Instituição
Gestora de Garantia, entre outros temas. A proposta busca
estimular o mercado de crédito e fortalecer as garantias,
tornando o crédito mais acessível e a barateando o seu custo.

O webinar contará com os seguintes participantes:
● Isaac Sidney, Presidente da Febraban
● João Maia, deputado federal pelo Rio Grande do Norte
● Pedro Calhman de Miranda, Secretário de Política
Econômica do Ministério da Economia
● Andreta Jr, Presidente da Fenabrave
● Moderador: João Borges, Diretor-executivo de Comunicação,
Mídias Sociais e Eventos da Febraban

SETOR PRIVADO
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AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

SEGUNDA-FEIRA (16)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

Comissão de Finanças, Economia, Orçamento,
Fiscalização, Controle e Tomada de Conta (CFO)

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 288/2019 - Da dep. Raquel Lessa (PROS), (Utilities -
Religamento) dispõe sobre a proibição de cobrança de taxa
pelos serviços públicos de água, luz e gás em caso de corte
por falta de pagamento e adota outras providências.
Situação: O projeto monitorado em prioridade 2 com
ponderação neutra é relatado pelo dep. Carlos Von (AVANTE).
Impacto: Neutro

TERÇA-FEIRA (17)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ)

09h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 2399/2021 - Do dep. Alencar da Silveira Jr. (PDT), que
dispõe sobre o desconto de 50% (cinquenta por cento) nas
taxas cartoriais em caso de pagamento de títulos protestados
durante a pandemia de covid- 19.
Situação: O parecer do Relator, Dep. Guilherme da Cunha
(NOVO), é pela inconstitucionalidade, ilegalidade,
antijuridicidade.
Impacto: Neutro



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e
Redaçao (CCJ)

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 460/2021 – Do dep. Capitão Assumção (PATRI) que
obriga a omissão parcial dos dados pessoais de consumidores
em documentos ou cartas de cobrança de serviços.
Situação: O relator, dep. Dr. Emílio Mameri (PSDB) ainda não
apresentou parecer.
Impacto: Neutro

PL n° 909/2019 – Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços públicos
relacionados oferecerem opção de pagamento por cartão de
débito antes da suspensão do serviço.
Situação: O relator, dep. Dr. Rafael Favatto (PATRI) optou pela
adoção das emendas sugeridas pela Procuradoria Jurídica,
sendo assim optou pela constitucionalidade da matéria.
Impacto: Neutro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a
suspensão das cobranças por parte das concessionárias de
serviço público de energia elétrica e água, das taxas de
consumo pelo período de 90 dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro



PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,
da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: Neutro

QUARTA-FEIRA (18)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ)

11h - Sessão Deliberativa

PL n° 2626/2017 - De autoria do Deputado André Ceciliano
(PT), que “estabelece regras de proteção à privacidade de
usuários de ‘internet’ no âmbito do estado do Rio de Janeiro.”
Situação: O projeto aguarda parecer do dep. Marcus Muller
(UB) na comissão.
Impacto: Negativo

18h35 - Sessão Plenária | Deliberativa

PL n° 5760/2022 - De autoria da Deputada Martha Rocha
(PDT), que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de
programas de integridade efetivos pelas empresas
beneficiárias de incentivos fiscais do estado do Rio de Janeiro.
Situação: O projeto está pautado para discussão única.



DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

DISTRITO FEDERAL

PLC n° 53/2020 (Tributos)
Altera a legislação distrital relativa ao Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, aplicando a alíquota de 5% sobre
todos os serviços relacionados ao setores de cartório, bancário
ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições
financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de
direito.
Impacto: Negativo
Situação: Veto rejeitado. Encaminhado para sanção.

GOIÁS

PL n° 340/2021 (Cobrança / dia e horário de contato)
Estabelece o horário para a cobrança de débitos por telefone
ao consumidor, e dá outras providências.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado o voto favorável conclusivo em separado
do dep. Bruno Peixoto na Comissão de Constituição e Justiça.

MINAS GERAIS

PLC n° 72/2021 (Cartórios – protestos)
Altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de 2001, e dá
outras providências. (Estabelece critérios a serem observados
na extinção, anexação, desanexação, acumulação,
desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por
ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do
Estado de Minas Gerais.)
Impacto: Positivo
Situação: Aprovado parecer pela rejeição às emendas
recebidas em plenário. Aguarda deliberação de plenário.



MATO GROSSO

PL n° 173/2020 (Banco de dados – Informação consumidor)
Dispõe sobre o direito do consumidor em obter dos órgãos de
proteção ao crédito informação sobre a restrição que o
negativou com o termo inicial da contagem do limite temporal.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado parecer favorável do relator Max Russi
(PSB) na Comissão de Constituição e Justiça. Encaminhado à
próxima comissão, despacho não disponível.

PL n° 833/2021 (Sac – chamada de vídeo deficiente auditivo)
Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de centrais de
atendimento telefônico “call centers”, serviços de atendimento
ao cliente “SAC” e congêneres a disponibilizarem método de
atendimento de chamada de vídeo para pessoas surdas, no
âmbito do estado de Mato Grosso.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado parecer favorável do relator Thiago Silva
(MDB) na CComissão de Defesa do Consumidor e do
Contribuinte. Encaminhado à próxima comissão, despacho não
disponível.

PERNAMBUCO

PL n° 2623/2021 (Telemarketing – bloqueio)
Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o
Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco,
originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de proibir as empresas de telemarketing, ou
estabelecimentos que se utilizem deste tipo de serviço, de
condicionarem o fornecimento de produto ou serviço à inserção
ou não dos dados do consumidor em cadastro para bloqueio
de recebimento de contatos de telemarketing, nos termos que
indica.



Impacto: Negativo
Situação: Aprovado em segunda discussão com emenda
modificativa. Enviado ao Poder Executivo para sanção ou veto.

PARANÁ

PL n° 477/2020 (Proteção de dados pessoais)
Institui o dia da proteção de dados no estado do Paraná.
Impacto: Positivo
Situação: Aprovada redação final.

Está apensado a este:
PL 524/2020 (Positivo - Proteção de dados pessoais - Data
comemorativa).

DESTAQUES PARA A SEMANA – NOVAS PROPOSIÇÕES

GOIÁS

PL n° 218/2022
Altera a Lei n° 19.191, de 29 de dezembro de 2015, que dispõe
sobre os emolumentos dos serviços notariais e de registro.
Autor: Thiago Albernaz (MDB)
Situação: Protocolado

RIO DE JANEIRO

PL n° 5920/2022
Dispõe sobre a obrigatoriedade de acessibilidade dos sites
públicos e privados no âmbito do estado do Rio de Janeiro.
Autor: Marcelo Cabeleireiro (DC)
Situação: Protocolado



ELEIÇÕES 2022

Chegando à 8ª Edição do Especial Eleições 2022, o Radar
Governamental dá continuidade ao cenário nos Estados após o
fim do prazo da chamada “janela partidária”, período em que
deputadas e deputados federais, estaduais e distritais puderam
trocar de partido para concorrer ao pleito deste ano sem perder
o mandato e do prazo final para desincompatibilização de
membros do Poder Executivo que pretendam concorrer a
cargos distintos dos atuais.

Os prazos, que se encerraram no início de abril, mudaram a
configuração de boa parte dos Executivos Estaduais e também
das Assembleias Legislativas, o que já aponta para o cenário
eleitoral de outubro próximo.

A análise segue para a região Nordeste e Norte do país e,
como já havia sido feito anteriormente, as mudanças são
analisadas nos Estados e também nas capitais, considerando
que Prefeitos também podem optar pela disputa nas eleições
gerais e a janela partidária afeta também Vereadores, mudando
a dinâmica nas Câmaras Municipais.

Tenha acesso ao material completo preparado pelo Radar
Governamental, parceiro do Sistema CNDL:

Acessar Relatório

https://cndl-uploads.s3.us-west-2.amazonaws.com/Links/2022/05/Elei%C3%A7%C3%B5es+2022+(Maio).pdf
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INFORMAÇÕES

Com informações da Câmara e Senado Federal. Consultorias Vector, 
Action e Radar Governamental. 
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